Parecer nº 765, de 2014

Da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, sobre o Projeto de lei nº 412, de 2012

O presente parecer tem por objetivo o Projeto de Lei nº 412, de 2012, de autoria do Deputado Orlando Bolçone, visa determinar que os fabricantes industriais de roupas e calçados do Estado devam atender também às pessoas que necessitam de tamanhos maiores.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 81ª a 85º Sessões Ordinárias, (de 18/06 a 22/06/13), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto aos aspectos da constitucionalidade, legalidade e juridicidade, não logrou aquele Órgão Técnico produzir manifestação tempestiva, o que suscitou a designação do Deputado Mauro Bragato como Relator Especial, tendo este se pronunciado favoravelmente à aprovação, conforme parecer de fls. 11.

Compete agora à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais examinar a proposição no aspecto do merecimento, de conformidade com o disposto no artigo 31, §13, da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 

Do exame da matéria, verificamos que a iniciativa em questão tem o propósito de fixar um percentual mínimo para a oferta de tamanhos grandes por parte dos fabricantes de vestuário.   

O Autor justifica a iniciativa afirmando que a sociedade ocidental, nos dias atuais, sofre de ‘sobrepeso’ e este fato tem chamado a a atenção dos mais diversos segmentos da sociedade, e tendo sido alvo de atenção dos órgãos de saúde, objeto de reportagens e matérias constantes publicadas e/ou apresentadas nas mídias.

Para esta parcela significativa da população, encontrar vestuário adequado tem sido uma enorme e frustrante dificuldade, uma vez que os fabricantes de roupas, sapatos e congêneres dão preferência para atender a demanda do mercado, através da produção de numeração que atende uma média dos consumidores, ou seja: pequeno, médio. O tamanho grande, poucas vezes é encontrado, excluindo quase por completo as pessoas de maior peso e/ou estatura. 

Esta média se dá pelas leis do mercado, assim, ocorre a disponibilização para atender uma determinada demanda, e os motivos são os mais diversos, sendo alguns deles maior lucratividade para as empresas com menor custo de produção. Os números maiores implicam em maior gasto de material, além de servirem para uma parcela menor de consumidores.

Ocorre que esta referida população, hoje significativa, atingindo aproximadamente 30% da população, e num Estado como São Paulo, quase 10 milhões de paulistas, precisam adquirir seus itens de vestuários em lojas alternativas, pagando muito caro por isso.

Efetivamente, embora a teoria econômica liberal acentue o caráter passivo do empresário, cuja produção deveria limitar-se a atender demandas preexistentes, o fato é que o moderno conglomerado industrial está sempre empenhado em influir na vontade do consumidor e direcionar as suas demandas, conseguindo, assim, não só os seus custos de produção, mas também, expandir a sua parcela de domínio do mercado e, se possível, aumentar as margens de lucro. 

Como a padronização é o seu instrumento mais útil quando se trata da contenção de custos, uma de suas prioridades será sempre uniformizar a demanda, mesmo se, para tanto, ele que renunciar de fato ao pleno atendimento das demandas de consumo que se manifestam no mercado. 

Assim, não conseguindo diminuir drasticamente a variedade da demanda existente por determinada categoria de bens ou serviços, especialmente por meio da publicidade, ele não hesitará em deixar de atender a uma faixa de consumidores, principalmente se a produção para estes últimos não oferecer uma margem de lucro equivalente ao dos produtos dominantes. 

Por esta razão, antes de atender à pluralidade de demandas por bens e serviços existentes em determinado mercado, o que faz o produtor no capitalismo contemporâneo é atender o consumidor-padrão. Quem não se encaixar nos padrões dominantes não estará de todo excluído do mercado consumidor, mas terá que pagar um preço bastante elevado pelo atendimento de seus padrões específicos. 

A justificativa para este estado de coisas são, logicamente, as economias de escala. Quanto maior for a demanda, menores tendem a ser os custos de produção. Esta razão deveria explicar “a priori” o fato de bens produzidos para faixas diminutas ao mercado consumidor serem vendidos a preços mais elevados. 

Ocorre, porém, que hoje as cadeias de produção e comercialização tendem a ser tão concentrado que tal fato cobra por si mesmo um preço bastante elevado ao consumidor, de modo que este não paga apenas pela escala reduzida dos bens de sua preferência, mas também, pela excessiva concentração da oferta. 

É esta excessiva concentração do mercado que gera a necessidade de uma regulação mais estreita por parte do Estado. Na sua opus magnum, O Novo Estado Industrial, o célebre economista e diplomata norte-americano John Kenneth Galbraith afirma que em economias industriais avançadas, onde prevalece o binômio oligopólio-oligopsônio, não se pode falar de verdade em “livre mercado”. 

O que existe de fato é um “sistema de planejamento” do qual são partícipes tanto a grande empresa privada quanto o Poder Público, um sistema no qual a norma estatal desempenha um papel tão importante para a regulação econômica quanto a liberdade de iniciativa ou – como querem alguns – a “mão invisível do mercado”. 

Por esta razão, mesmo admitindo que, a princípio, o projeto pareça demasiado dirigista, o fato é que a natureza do capitalismo contemporâneo exige norma deste cunho. 

Ante o exposto, no que compete a esta Comissão avaliar, opinamos favoravelmente ao Projeto de lei nº 412, de 2012.

a) Fernando Capez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à Proposição.

Sala das Comissões, em 11-2-2014.
a) Adriano Diogo – Presidente

Fernando Capez – Rita Passos – Leci Brandão – Carlos Bezerra Jr. – Helio Nishimoto – Marco Aurélio - Adriano Diogo 

